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TERMO DE REFERÊNCIA
[bookmark: _Hlk126592394]Considerando as disposições da Lei nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações e do Decreto Municipal no 936/2022, bem como conforme exposto e fundamentado no Estudo Técnico Preliminar, ante ao interesse público, a Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR realizará processo licitatório, na modalidade CONCORRÊNCIA, objetivando a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA PARA ELABORAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E CAPACITAÇÃO EM PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO INSTITUCIONAL - PEI, a fim de atender as necessidades da Fundação Estatal de Saúde de Maricá - FEMAR.
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de serviços de consultoria e assessoria para a elaboração, implantação e capacitação em Planejamento Estratégico Institucional – PEI, a fim de atender as necessidades da FEMAR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	[bookmark: _Hlk119930711]Item
	Descrição
	Unidade de Medida
	Quantidade

	01
	Serviços de consultoria e assessoria para a elaboração, implantação e capacitação em Planejamento Estratégico Institucional – PEI.
	Serviço
	1


1.2. Trata-se de serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, conforme definido no art. 6º, XVIII da Lei n.º 14.133/2021, a ser contratado mediante licitação, na modalidade concorrência, em sua forma eletrônica, na forma do art. 6º, XXXVIII c/c o parágrafo único do art. 29 da NLLC.
1.3. O serviço objeto deste processo se enquadra como não contínuo, na forma do art. 6º, XVII da Lei n.º 14.133/2021 e do art. 1º, II, alínea ‘c’ do Anexo V do Decreto Municipal n.º 936/2022, já que impõe ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico em período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n.º 14.133, de 2021.
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
2. [bookmark: _Hlk107394941]FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. [bookmark: _Hlk107395093]A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. [bookmark: _Hlk124860528]A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Na presente contratação deverão ser observados os seguintes requisitos:
4.1.1. O serviço a ser contratado consiste em consultoria e assessoria para a elaboração, implantação e capacitação em Planejamento Estratégico Institucional - PEI, cujo objetivo é a definição da missão e dos valores da FEMAR, o estabelecimento dos seus objetivos e o desenvolvimento de estratégias que possibilitem o sucesso das operações nos seus ambientes.
4.1.2. O produto do serviço prestado será submetido à avaliação e aprovação do Conselho Executivo, e espera-se, de tal instrumento, os seguintes benefícios para a FEMAR:
Visão estrutural: perspectiva holística da FEMAR, com a definição de objetivos e metas e a promoção dos meios adequados para alcançá-los com maior eficácia e efetividade, permitindo uma visão objetiva dos desafios gerenciais, a partir de contextos externos e internos;
Definição de objetivos e metas: estabelecer claramente os objetivos e as metas institucionais, bem como os caminhos necessários para alcançá-los;
Maior organização: a partir do PEI, a visão da Fundação se tornará mais estratégica, uma vez que tal instrumento torna o planejamento da Instituição tático e tangível, permitindo a identificação, a priorização e a exploração de oportunidades;
Assertividade nas decisões: a tomada de decisões se torna mais assertiva e ágil, evidenciando com clareza onde se pretende chegar;
Decisões baseadas em dados: as decisões e ações são realizadas com base em dados e métricas claras, minimizando os efeitos de condições adversas e mudanças;
Priorização de tarefas: o planejamento organiza e prioriza as ações a serem tomadas, contando com o auxílio de um cronograma do que precisa ser feito, de acordo com prazos definidos, permitindo uma alocação mais efetiva de tempo e de recursos;
Elevação da produtividade das equipes e indivíduos: a melhor definição de objetivos e metas, bem como a maior organização, proporcionados pelo PEI, levam os servidores a se sentirem mais motivados, elevando a sua produtividade e promovendo uma melhor definição e clareza das responsabilidades individuais, assim como a integração do comportamento das pessoas ao esforço global da Fundação; e
VIII - Definição de indicadores de desempenho: o PEI permite a definição de indicadores de desempenho capazes de apontar o atingimento das metas e a avaliação dos resultados, permitindo a revisão de planos e estratégias.
4.1.3. Dada a ausência de normativas nos âmbitos municipal e estadual que estabeleça os requisitos mínimos do objeto da contratação, tomamos como base o estabelecido na Instrução Normativa nº 24/2020 (Diário Oficial da União), a qual disciplina a elaboração, avaliação e revisão do PEI pelos órgãos e entidades da administração pública direta, autárquica e fundacional em âmbito federal.
4.1.4. A observância, na execução do PEI – ao menos como vetor interpretativo - em quatro etapas básicas:
I. Construção das Premissas: identifica a missão organizacional, seus valores e o diagnóstico situacional, com avaliação dos ambientes interno e externo;
II. Grandes Escolhas: determina a visão de futuro da instituição, onde se pretende chegar ao final do prazo do PEI e os objetivos estratégicos que precisam ser alcançados para realizar a visão. Deve também ser elaborado o mapa estratégico do PEI;
III. Elaboração do PEI: formalização do planejamento de forma escrita e esquemática.
IV. Implantação e Capacitação em PEI: execução do PEI dentro da instituição, avaliação dos indicadores e capacitação dos servidores da FEMAR.
4.2. Os trabalhos para a elaboração do PEI deverão ser desenvolvidos pela Contratada por meio de profissionais comprovadamente especializados, com recursos metodológicos e tecnológicos reconhecidos no mercado, de modo a assegurar o cumprimento de todas as exigências do presente ETP, bem como do Termo de Referência correspondente.
4.3. A elaboração do PEI deverá considerar todos os contratos já celebrados pela Contratante e, nos casos da celebração de novos contratos, deverá realizar a revisão e atualização do PEI, em momento oportuno, de acordo com as orientações contidas no presente ETP.
4.4. O plano de ação deverá ser desenvolvido de acordo com metodologia reconhecida pelo mercado e a partir de uma Matriz de Projetos, de modo a assegurar a transversalidade de todas as ações.
4.5. O PEI e os trabalhos a ele relacionados deverão ser aprovados e monitorados de forma sistemática e contínua pela FEMAR, devendo os mesmos serem entregues nos seguintes formatos:
4.5.1. Relatório de capacitações do corpo técnico;
4.5.2. Relatórios com os conteúdos produzidos cada etapa de elaboração do PEI, devendo o mesmo ser apresentado ao final de cada etapa descrita no item 2.4 e antes de ter início da etapa subsequente; e
4.5.3. Documento final contendo o PEI e todos os requisitos descritos no Termo de Referência correspondente à contratação.
4.6. Sendo ainda o PEI um instrumento constituído de técnicas dinâmicas e evolutivas de gestão, precisa abranger um planejamento de 4 (quatro) anos, devendo o mesmo ser revisado, pelo menos, uma vez a cada ano ou sempre que necessário, a contar da sua implantação, devendo o mesmo ser mantido atualizado em face das perspectivas atuais e futuras da Fundação, tal como orienta o art. 5º da Instrução Normativa ME nº 24, de 18 de março de 2020.
4.7. Durante o processo de elaboração e implantação do PEI, a Contratada deverá praticar a transferência de conhecimentos à FEMAR, de modo que se possa compreender os detalhes de cada etapa de construção do Instrumento, devendo, tal ação, abranger os funcionários da FEMAR e os órgãos por ela geridos, por meio de capacitações adequadas às atividades gerenciais e técnicas, indispensáveis à implantação do planejamento institucional, devendo, tais capacitações, ocorrer paralelamente às fases de elaboração e implementação do PEI.
4.8. Na medida em que é facultado à FEMAR celebrar contratos com terceiros, tais contratos também deverão estar previstos no PEI, uma vez que a própria Lei nº 3.092/2021, que autoriza o Poder Executivo do Município de Maricá a instituir a FEMAR, faz tal previsão em seus Art. 27 e 28, como segue:
“(...) A FEMAR poderá celebrar contrato de gestão com o Poder Público, na forma prevista no artigo 37, § 8º, da Constituição Federal, com adoção de instrumentos de planejamento estratégico pela entidade, contendo programação físico-financeira orientada para o cumprimento das metas pactuadas; (...)”.
Da Sustentabilidade
4.9. [bookmark: _Hlk132719405][bookmark: _Hlk117684727]Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da União:
4.9.1. Seja dada preferência a utilização de materiais reciclados, inclusive para itens derivados do papel (envelopes, pastas, cartões de visitas etc.);
4.9.2. A contratada deverá proceder à separação dos resíduos recicláveis descartados de forma seletiva, especialmente o papel, de acordo com o programa de coleta seletiva, em observância ao Decreto Federal nº 10.936/2022, publicado em 12/01/2022, regulamenta a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei Federal 12.305/2010.



Da Subcontratação
4.10. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, tendo em vista que se trata de um serviço que, por sua natureza, não admite a divisão em parcela principal e acessória da obrigação.
Da Garantia da Contratação
4.11. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº. 14.133, de 2021, por se tratar de objeto de baixo risco e complexidade, conforme descrito no item 1 – Das Condições Gerais da Contratação deste Termo de Referência.
5. [bookmark: _heading=h.o2ks1fg280r4][bookmark: _heading=h.n9xp2ggh1y8n][bookmark: _heading=h.o2ldj2yheppc][bookmark: _heading=h.3t8lbld46cyl]MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
[bookmark: _Hlk124755463]Do Prazo e Local de Prestação dos Serviços
5.1. O prazo de execução do serviço será de 05 (cinco) meses a contar da data de assinatura do contrato de prestação de serviço e conforme cronograma de execução abaixo: 
	CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

	Etapa
	Descrição
	Conteúdo
	Meses

	
	
	
	1
	2
	3
	4
	5

	Etapa 1
	Construção das Premissas
	Identifica a missão organizacional, seus valores e o diagnóstico situacional, com avaliação dos ambientes interno e externo;
	 
	 
	 
	 
	 

	Etapa 2
	Grandes Escolhas
	Determina a visão de futuro da instituição, onde se pretende chegar ao final do prazo do PEI e os objetivos estratégicos que precisam ser alcançados para realizar a visão. Deve também ser elaborado o mapa estratégico do PEI.
	 
	 
	 
	 
	 

	Etapa 3
	Elaboração do PEI
	Formalização do planejamento de forma escrita e esquemática.
	 
	 
	 
	 
	 

	Etapa 4
	Implantação e Capacitação em PEI
	Execução do PEI dentro da instituição, avaliação dos indicadores e capacitação dos servidores da FEMAR.
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	


5.2. As reuniões de trabalho para a elaboração do PEI deverão ser desenvolvidas presencialmente pela Contratada, na sede da Contratante, bem como nos órgãos por ela geridos, no mínimo a cada 15 (quinze) dias, a contar da ordem de início da prestação de serviços. Saliente-se que poderão ser realizadas outras reuniões, a serem realizadas em outras oportunidades, conforme necessidade, com pessoas especialmente designadas pela Contratante e os profissionais da Contratada, respeitando as diretrizes da Contratante.
5.3. O plano de ação deverá ser desenvolvido de acordo com metodologia reconhecida pelo mercado e a partir de uma Matriz de Projetos, de modo a assegurar a transversalidade de todas as ações.
5.4. A Contratada deverá realizar todos os ajustes, correções ou revisões que possam ser exigidos pela Diretoria Requisitante, propostas pelo Conselho Executivo, correndo todos os ônus por sua conta.
5.5. Caso não seja possível a entrega no prazo estabelecido no item 5.2 deste Termo de Referência, a Contratada deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior;
5.6. O Planejamento Estratégico Institucional – PEI deverá ser entregue por meio físico (em papel) na Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR, situada na Rua Clímaco Pereira, nº 367, Loja 1, Quadra: Área, Lote B2-B1, Centro – Maricá/RJ, CEP: 24.902-035, em dias úteis, no período compreendido entre 09h e 16h e por meio eletrônico, encaminhado ao e-mail diretoriageral.femar@gmail.com, quando serão apontados todos os vícios aparentes remanescentes de sua entrega; 
5.7. O prazo para eventuais retificações no objeto da contratação será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação à contratada acerca de eventuais inconformidades constatadas.
5.8. Somente após a verificação do enquadramento nas condições exigidas por esta Fundação, dar-se-á o recebimento definitivo;
5.9. Toda a logística para entrega do objeto da contratação no endereço informado, ficará integralmente por conta da Contratada.



6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
Do Reajuste
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contado da data do orçamento estimado, conforme art. 25, § 7° da Lei n.º 14.133/2021.
Da Gestão Contratual
6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, nas normas da Lei nº 14.133/ 2021 e da Lei n.º 8.245/1991, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.3. As comunicações entre a FEMAR e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. A FEMAR poderá convocar a Contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizadas por 02 (dois) funcionários a serem designados pela Diretoria Requisitante da FEMAR, na condição de representantes da CONTRATANTE, na forma do art. 55, §3º, III do Dec. Municipal n.º 936/2021.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021.
6.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, recomendando o que for necessário a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
6.8. Informar ao gestor do contrato as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;
6.9. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, em caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das medidas necessárias; 
6.10. O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos[footnoteRef:1] para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros. [1:  Saliente-se que a função do Gestor do Contrato não afasta a necessidade de observância irrestrita das atribuições dos órgãos que compõem a estrutura da FEMAR, especialmente no que compete à promoção e instrução dos processos de pagamento, na forma do que dispõem os artigos 37 a 41 do Regimento Interno da FEMAR (Resolução n.º 04/2023, publicado no JOM n.º 1459, de 05 de junho de 2023).] 

6.11. A Fiscalização técnica deverá acompanhar o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com o disposto no Termo de Referência e no Contrato, para efeitos de pagamento conforme o resultado pretendido pela Diretoria Requisitante.
6.12. A Fiscalização deverá elaborar relatório final, de que trata a alínea “d”, do inciso VI, do §3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021, com as informações quanto à execução do contrato, concluindo com as lições aprendidas, como forma de aprimoramento das atividades da FEMAR.
7. [bookmark: _Hlk132113265]DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. [bookmark: _Hlk132113295]O critério de medição deverá atender o disposto na tabela abaixo, no que tange à entrega de cada etapa do cronograma de execução: os pagamentos à Contratada ocorrerão em 4 (quatro) parcelas, ao final de cada etapa de execução do serviço, que corresponde à entrega dos respectivos documentos comprobatórios, conforme o cronograma físico-financeiro a seguir:
	Plano de Trabalho
	Meses
	%

	
	1
	2
	3
	4
	5
	Desembolso

	Etapa 1 - Construção das Premissas
	
	
	
	
	
	10%

	Etapa 2 - Grandes Escolhas
	
	
	
	
	
	20%

	Etapa 3 - Elaboração do PEI
	
	
	
	
	
	40%

	Etapa 4 - Implantação e Capacitação em PEI
	
	
	
	
	
	15%

	
	
	
	
	
	
	15%


7.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ apresentado nos documentos de habilitação.
7.2.1. É admitida, no entanto, no caso de matriz/filial, a emissão de Nota Fiscal/Fatura por estabelecimento diverso daquele que participou da etapa pré-contratual e celebrou contrato administrativo com a FEMAR, desde que comprovado o atendimento dos requisitos de habilitação relativos à pessoa jurídica que emitiu a cobrança, principalmente no que tange à regularidade fiscal.
7.3. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de Nota Fiscal/Fatura apresentada pelo contratado, atestada por, no mínimo, 03 (três) funcionários do órgão requisitante, na forma do art. 55, §3º, inc. III e art. 64, III do Dec. Municipal n.º 936/2022.
7.4. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância impeditiva, a liquidação da despesa ficará pendente e o pagamento sustado até que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da contratante.
7.5. O pagamento realizado pela contratante não implicará prejuízo de a contratada reparar toda e qualquer falha que se apurar na execução do objeto, nem excluirá as responsabilidades de que tratam a Lei n.º 14.133/2021 e o Código de Defesa do Consumidor, tudo dentro dos prazos legais pertinentes.
Do Recebimento do Objeto
7.6. O recebimento do serviço será feito pela CONTRATANTE, ao término de cada etapa, conforme cronograma de atividades descrito no subitem 4.12 do Estudo Técnico Preliminar, após a verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:
7.6.1. O objeto será recebido provisoriamente, pelo prazo de 07 (sete) dias úteis, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
7.6.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da execução do objeto, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato;
7.8. O prazo para a retificação, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pela Diretoria Requisitante durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade concorrência, sob a sua forma eletrônica, conforme definido no inc. XXXVIII do art. 6º da lei no 14.133, de 2021, e tendo como critério o julgamento por TÉCNICA e PREÇO, considerando a maior pontuação obtida a partir da ponderação, segundo fatores objetivos, das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço das propostas, conforme estabelecem os Arts. 36, 37 e 38 da NLLC. Os Critérios de Avaliação a serem considerados estão dispostos no Anexo B do presente Termo de Referência, na forma do art. 36, §1º, inc. I da Lei n.º 14.133, de 2021.
Regime de Execução
8.2. O regime de execução do objeto será o de empreitada por preço unitário (art. 6.º, XXVIII da Lei n.º 14.133/2021).
Da Habilitação
Para fins de contratação, deverá o prestador comprovar os seguintes requisitos de habilitação: i. Habilitação Jurídica (Art. 66, Lei nº 14.133/2021); ii. Habilitações fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei nº 14.133/2021); e iii. Habilitação econômico-financeira (Art. 69, Lei nº 14.133/2021); 
9. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
9.1. Aplicar-se-á a norma prevista pelo art. 49, III, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não sendo dispensado tratamento diferenciado às microempresas ou empresas de pequeno porte, pois ocorreria perda de economia de escala e, consequentemente, traria prejuízos à Administração Pública Municipal como também poderá representar prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado.
10. DAS EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO
10.1.  Será vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, não havendo elementos que justifiquem tal participação no objetivo em apreço. O objeto em questão não se reveste de alta complexidade, tratando-se de simples contratação de serviços de auditoria externa independente.
11. DAS COOPERATIVAS
11.1. Será permitida a participação de cooperativas, quando: 
11.1.1. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;
11.1.2. A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados;
11.1.3. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;
11.1.4. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.
11.1.5. Apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão do objeto contratual; 
11.1.6. A execução ocorra obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.
11.2. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488/07.
12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Das Obrigações da Contratada
12.1. Efetuar a entrega do objeto em conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, contendo a descrição dos itens, quantidades, preços unitários e o valor total;
12.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078/1990;
12.3. Observar os prazos para a execução do objeto;
12.4. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas;
12.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;
12.6. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 
12.7. Executar o objeto contratual nos termos propostos, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas; executando-os, de acordo com a melhor técnica aplicável a trabalhos dessa natureza, com zelo, sigilo, diligência e estrita observância da legislação pertinente, obedecendo, rigorosamente a especificação dos serviços, em todas as suas fases e procedimentos;
12.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
12.9. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da execução do contrato, devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes a entrega e/ou execução do serviço à Diretoria Requisitante, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput;
12.10. Responder pelos danos causados diretamente à Administração desta Fundação ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela FEMAR, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 120;
12.11. Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, materiais, documentos e informações que serão acessados, direta ou indiretamente, durante a execução do objeto, devendo orientar os profissionais envolvidos a cumprir esta obrigação, respeitadas, inclusive, as normas previstas na Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD);
Das Obrigações da Contratante
12.12. Assegurar à Contratante:
a) O direito de propriedade intelectual dos serviços desenvolvidos, inclusive sobre eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizá-los sem limitações;
b) Os direitos autorais da solução, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congênere, e dos demais produtos gerados na execução do contrato, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis;
12.13. Garantir o acesso a toda documentação que possa ser de ajuda para este serviço será fornecida ao Contratado, desde que haja uma requisição prévia, por escrito, incluindo detalhes de quais elementos serão utilizados. Nenhuma outra assistência será oferecida senão aquelas já descritas no termo de referência;
12.14. Disponibilizar ao Contratado, livres de qualquer encargo, os serviços e as instalações: Sala na sede da FEMAR para acomodar a equipe de auditores, com mesas e cadeiras; Ponto de rede, com acesso à Internet e impressora local;
12.15. Fiscalizar como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no contrato.
12.16. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por uma comissão constituída por funcionários designados pela FEMAR, nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021.
12.17. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
12.18. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com as especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
12.19. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço prestado, para que seja reparado ou corrigido; 
12.20. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
12.21. Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;
12.22. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal/fatura devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação;
12.23. Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido.
13. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS
13.1. [bookmark: _Hlk139014845]As propostas apresentadas no certame licitatório deverão ser válidas por, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados a partir da data de abertura do certame, na forma do art. 90, §3º da Lei n.º 14.133/2021, a saber:
Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.
(...)
§ 3º Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
14. DA ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO
14.1.  O valor deverá ser estimado após pesquisa de mercado a ser realizada pela Superintendência de Compras, nos termos do Decreto Municipal nº. 936/2022.
15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. Os recursos orçamentários decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos informados pela Diretoria Financeira, conforme art. 12°, inciso IV do Decreto n.º 936/2022.
16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, na forma do item 13;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
16.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da Lei);
16.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §4º, da Lei);
16.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §5º, da Lei)
16.2.4. Multa:
a) moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato;
b) administrativa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do objeto;
16.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante;
16.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
16.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;
16.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;
16.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
16.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
16.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
a)	a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)	as peculiaridades do caso concreto;
c)	as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)	os danos que dela provierem para o Contratante;
16.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021).
16.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei nº 14.133/21.
16.9. [bookmark: _Hlk125532713]As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, indicados nas tabelas a seguir:
TABELA 1
CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS
	NÍVEL
	CORRESPONDÊNCIA
(por ocorrência sobre o valor global do Contratada)

	1 (menor ofensividade)
	0,2%.

	2 (leve)
	0,4%.

	3 (médio)
	0,8%.

	4 (grave)
	1,6%.

	5 (muito grave)
	3,2%.

	6 (gravíssimo)
	4%.


16.10. As gradações dispostas na tabela acima, somadas, limitar-se-ão ao percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor global do contrato, na forma estabelecida no subitem 16.2.4.
16.11. Todas as ocorrências contratuais serão registradas pela FEMAR, que notificará empresa a ser contratada.
TABELA 2
INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS
	INFRAÇÃO

	Item
	Descrição
	Nível

	1
	Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia e expresso acordo do CONTRATANTE.
	6

	2
	Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras.
	6

	3
	Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE.
	5

	4
	Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos.
	5

	5
	Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do fiscal do Contrato.
	3

	6
	Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o atendimento às orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos esclarecimentos formulados.
	4

	7
	Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, assim como deixar de substituir imediatamente qualquer material ou objeto que não atenda aos critérios especificados neste termo.
	6

	8
	Não zelar pelas instalações do CONTRATANTE
	3

	9
	Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos seus empregados quando em serviço.
	6

	10
	Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, pelos seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da prestação do serviço.
	6

	11
	Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança do trabalho.
	6

	12
	Deixar de manter nas dependências do CONTRATANTE, os funcionários identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda as normas internas e de segurança.
	2

	13
	Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação que permitiram sua contratação.
	6

	14
	Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes.
	2

	15
	Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus prestadores de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE e a terceiros.
	6

	16
	Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações determinadas pelo fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega dos bens e comprovar regularizações.
	4

	17
	Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continue na prestação dos serviços.
	3

	18
	Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito.
	6

	19
	Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento.
	5

	20
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do objeto.
	5

	21
	Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado.
	3

	22
	Retirar das dependências da FEMAR quaisquer equipamentos ou materiais de consumo sem autorização prévia.
	3

	23
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes.
	6


17. [bookmark: _Hlk148429888]DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO CONTRATUAL
17.1. A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº. 14.133/2021, com as consequências previstas em lei e neste instrumento;
17.2. A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências previstas em lei e neste instrumento;
17.3. A rescisão unilateral do Contrato a ser firmado poderá ser determinada pela FEMAR, de acordo com o inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências elencadas no art. 139 do referido diploma legal e sem prejuízo das demais sanções impostas pela lei e por esse Termo de Referência;
17.4. Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021;
17.5. As formas de rescisão estão previstas no art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº 14.133/2021;
17.6. Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
17.7. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
17.8. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
18. DO FORO
18.1. [bookmark: _Hlk136338646]Ficará eleito o Foro da Comarca de Maricá para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Referência, assim como do Edital de Convocação e do contrato que o sucederão, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Maricá, 09 de julho de 2024.

Elaborado por,
Eulálio Manuel García Duarte
Assessor – Gerência de Instrução Processual
Diretoria Administrativa
Mat.: 3.300.407

Responsáveis Técnicos,

	Amanda M. M. Marques
Assessora
Diretoria Geral
Matrícula: 3.300.314
	Claudia Maria do Amaral
Superintendente de Planejamento
Diretoria Geral
Matrícula: 3.300.277





Conferido e de acordo, 



Marcelo Rosa Fernandes
Diretor Geral
Mat. 3.300.000





ANEXO A – MEMÓRIA DE CÁLCULO

1.1. Para a estimativa do quantitativo a ser contratado para atendimento das necessidades da FEMAR, considerou-se Item único de contratação, conforme tabela a seguir:
	Item
	Descrição do Objeto
	Quant.

	1
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de consultoria e assessoria para a elaboração, implantação e capacitação em Planejamento Estratégico Institucional – PEI.
	1

	Detalhamento do Objeto

	Planejamento Estratégico Institucional - PEI
· Etapa 1 - Construção das Premissas;
· Etapa 2 - Grandes Escolhas
· Etapa 3 - Elaboração do PEI;
· Etapa 4 – Implantação e capacitação em PEI 





Responsáveis Técnicos,

	Amanda M. M. Marques
Assessora
Diretoria Geral
Matrícula: 3.300.314
	Claudia Maria do Amaral
Superintendente de Planejamento
Diretoria Geral
Matrícula: 3.300.277






Conferido e de acordo, 


Marcelo Rosa Fernandes
Diretor Geral
Mat. 3.300.000






ANEXO B - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO


1. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS:
Será designada por meio de Portaria publicada no Jornal Oficial de Maricá, uma Subcomissão Técnica que analisará as Propostas Técnicas das licitantes quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Estudo técnico Preliminar.
Para a avaliação, julgamento e classificação das propostas técnicas, foram definidos 3 (três) critérios técnicos, a partir dos quais será calculada a Pontuação Técnica Final (PTF). Estes critérios visam promover avaliações tanto institucional quanto da equipe técnica designada para o projeto. Esta pontuação (PTF) será obtida pela soma das pontuações técnicas obtidas para cada um dos fatores técnicos, apresentados a seguir:

1.1. PERFIL EMPRESARIAL – PE 
Para esta avaliação, deverão ser apresentados atestados / declarações de capacidade técnica, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado distintas da proponente, impressos em papel timbrado do emitente, sem rasuras ou entrelinhas referentes a serviços realizados, contendo: 
a) Nome (razão social ou denominação), CNPJ e endereço completo da Contratante;
b) Nome (razão social ou denominação), CNPJ e endereço completo da Contratada; 
c) Denominação, natureza, descrição e finalidade dos serviços; 
d) Local de instalação/execução dos serviços; 
e) Período de realização (mm/aaaa até mm/aaaa); 
f) Volume dos serviços (quantidades, dimensões, etc.); 
g) Descrição dos resultados obtidos pela contratante em função dos serviços prestados. 
h) Data de emissão, nome, cargo, telefone de contato, e assinatura do responsável pela emissão; 
A licitante deverá relacionar os atestados a serem considerados por natureza de serviços prestados em instituição pública ou privada com pelo menos 200 servidores, para fins de comprovação de experiência em planejamento estratégico. Sendo, que serão considerados para este fim, no máximo, 3 (três) atestados ou declarações de capacidade técnica de pessoas jurídicas distintas, por natureza de serviço executado. Dois atestados de mesma pessoa jurídica só poderão ser considerados para itens distintos da tabela de pontuação. 
A pontuação de cada atestado será atribuída de acordo com a soma dos pontos de todas as linhas e colunas em que se enquadre na Tabela a seguir:
	NATUREZA DO SERVIÇO
	PONTOS POR ATESTADO
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	
	Instituições Públicas ou Privadas
	

	1. Planejamento Estratégico (Etapa I - Construção das Premissas, Etapa II - Grandes Escolhas, Etapa III - Elaboração do PEI, Etapa IV - Implantação e Capacitação em PEI)
	50
	150

	2. Utilização de ferramentas tecnológicas e/ou sistemas informatizados utilizados no processo de elaboração do Planejamento Estratégico. 
	15
	45

	
	
	
	

	
	
	
	

	Total do Perfil Empresarial = Somatória dos pontos comprovados
	Máximo: 195
	



1.2.  AVALIAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA DESIGNADA 
Para a avaliação da formação, competência e experiência dos profissionais que comporão a equipe designada, relativa aos serviços objeto deste ETP, foram considerados critérios que valoram a formação profissional e critérios que valoram a experiência profissional.  Cabe registrar ainda, por relevância de mérito, que os critérios que metrificam a experiência da equipe atuam para mitigar quaisquer riscos relacionados à baixa maturidade técnica ou inexperiência que possam ameaçar a efetividade dos serviços solicitados. 
Para avaliação da formação e das experiências dos profissionais deverão ser apresentados currículos contendo, na sequência indicada abaixo, as informações especificadas: 
I - Dados curriculares:
a) Nome do profissional; 
b) Função que ocupará na equipe;
 c) Formação acadêmica (nível, nome do curso, entidade onde realizou, data de conclusão); 
d) Experiências profissionais na ordem decrescente de datas (nome da empresa, nome e telefone para contato, datas (mm/aaaa) de início e término dos serviços realizados, descrição dos serviços realizados, recursos utilizados). 
II - Anexos ao currículo:
 a) Cópia autenticada de diploma de conclusão de curso de Graduação (3º grau), reconhecido pelo Ministério da Educação (obrigatório);
 b) Cópia autenticada de diploma de cursos de especialização, mestrado/doutorado, se for o caso; 
c) Declaração de que concorda com a sua indicação pela licitante para compor a equipe de trabalho, com data e assinatura do profissional (obrigatório). 
	QUALIFICAÇÃO ACADÊMICA
	Nota unitária
	Pontuação máxima

	Graduação (pré-requisito)
	0,00
	0,00

	Especialização
	15

	45


	Mestrado
	25
	75

	Doutorado
	30
	30


	Máximo Total: 
	150


 OBS: Serão pontuados até 03(três) profissionais para Especialização e Mestrado e 1 profissional para Doutorado. 
A Licitante deverá apresentar a relação nominal dos profissionais de nível superior da Equipe, com seus respectivos currículos, acompanhados de autorização para sua inclusão na equipe técnica proposta. Cursos de referência e áreas correlatas: 
· Administração
· Ciências da Informação
· Ciências Sociais
· Economia 
· Engenharia de Produção
· Gestão Pública
· Marketing
· Psicologia
1.3. NOTA DE QUALIDADE DA PROPOSTA (NQpr) 
Será atribuída a cada proposta uma nota relativa a Proposta Técnica propriamente dita, considerando-se a capacidades de, com objetividade e síntese, apresentar: i) conhecimento do trabalho ii) a metodologia a ser adotada e; iii) o plano do trabalho para desenvolvimento dos serviços, que serão avaliados e pontuados conforme indicado no quadro a seguir: 
	ESPECIFICAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	
	

	Conhecimento do problema 
	30

	Metodologia
	50

	Plano de Trabalho
	50


Conhecimento do problema: a proponente deverá evidenciar o conhecimento que possui da FEMAR, considerando sua área de atuação, finalidade e competências, e de que forma o planejamento estratégico deve contribuir para atingir os seus objetivos estratégicos. Este item não poderá exceder a 10 páginas, tamanho A4, fonte Arial 12, espaçamento 1,5. Caso ocorra excedente no número de páginas, a proponente será punida com perda de 10% da pontuação definida para esse quesito. 
Metodologia: a proponente deverá descrever: i) a metodologia geral a ser empregada em todas as etapas do trabalho; ii) os procedimentos metodológicos próprios para executar os trabalhos específicos de cada etapa. As descrições deverão ter por orientação as etapas apresentadas no ETP. Este item não poderá exceder a 20 páginas, tamanho A4, fonte Arial 12, espaçamento 1,5. Caso ocorra excedente no número de páginas, a proponente será punida com perda de 10 % da pontuação definida para esse quesito. 
Plano de Trabalho: deverá conter uma descrição detalhada das atividades a serem desempenhadas em cada procedimento metodológico específico em que serão empregadas, assim como o seu encadeamento lógico e cronológico, em conformidade com o ETP. Este item deverá ser apresentado preferencialmente em forma esquemática ou de quadro, não poderá exceder a 30 páginas, tamanho A4, fonte Arial 12, espaçamento 1,5. Caso ocorra excedente no número de páginas definido, a proponente será punida com perda de 10% da pontuação desse quesito. 
Para tal avaliação, os critérios de pontuação se subdividem em diferentes aspectos, conforme detalhamento do quadro abaixo: 
	ESPECIFICAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 
	PONTUAÇÃO MÁXIMA 

	Conhecimento do problema
	30

	Conhecimento da atuação da Fundação
	15

	Objetividade e capacidade de síntese
	15

	Metodologia
	50

	Conhecimento de ferramentas e estratégias adequadas ao PEI
	20

	Descrição dos procedimentos metodológicos 
	15

	Coerência, encadeamento e clareza
	15

	Plano de Trabalho
	50

	Detalhamento das atividades por subetapa
	20

	Alocação da equipe técnica por atividade
	15

	Diagrama de Gantt com o cronograma de execução semanal
	15


1.4. PONTUAÇÃO TÉCNICA FINAL (PTF)
A pontuação técnica final de cada licitante será obtida pela soma dos pontos obtidos em todos os critérios de avaliação descritos anteriormente, ou seja: 
Pontuação Técnica Final: PTF = PE + QAP + NQPR
Onde: PTF – Pontuação Técnica Final (máximo de 475 pontos);
 PE – Perfil Empresarial (máximo de 195 pontos); 
QAP – Formação Acadêmica do Profissional (máximo de 150 pontos); 
NQpr– Nota de Qualidade da Proposta (máximo de 130 pontos).
Serão desclassificadas as empresas que: 
a) obtiverem pontuação técnica final (PTF) inferior a 50% do total dos pontos, ou seja, menos do que 237,5 pontos; 
b) não comprovarem experiência de consultoria em planejamento estratégico, em instituição pública ou privada com pelo menos 200 servidores; 
Para avaliação das propostas de preços, calcular-se-á os Índices de Preços das licitantes classificadas. 
2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
As Propostas de Preços das licitantes classificadas no julgamento das Propostas Técnicas serão analisadas quanto ao atendimento das condições relacionadas neste ETP. 
Será desclassificada a Proposta de Preço que apresentar preços baseados em outra Proposta ou que contiver qualquer condicionante para a entrega dos bens e serviços.
 Se houver divergência entre o percentual expresso em algarismos e o expresso por extenso, a Comissão Especial de Licitação considerará o preço por extenso.
A Proposta de Preço será avaliada conforme os critérios de cálculo estabelecidos neste estudo e com base na Planilha de Composição de Preços a ser apresentada pela Licitante, devendo conter, para cada Etapa: 
I - Equipe Técnica: discriminação dos profissionais envolvidos, conforme a qualificação; quantidade de horas alocadas; custo unitário pessoa/hora; custo total por profissional na Etapa, compondo o Custo Total Direto de Mão de Obra. 
II - Outras Despesas: descriminação das outras despesas, como diárias e passagens, entre outras; valores unitário e total de cada despesa, compondo o Custo Total de Outras Despesas.
III - Detalhamento de Outros Custos e Lucro: descriminação das custos, como Administração, risco, despesas financeiras e Lucro. 
A determinação do Índice de Preço de cada licitante (IPi) será feita mediante a divisão do menor preço proposto (PM) pelo preço da proposta em exame (Pi), em conformidade com a seguinte fórmula: 
IPi = Pm / Pi
3. DA AVALIAÇÃO FINAL 
A avaliação final das propostas (AF) será realizada pelo critério de técnica e preço, atribuindo-se ao critério técnica o peso de 70% (setenta por cento) e ao critério preço o peso de 30% (trinta por cento), de acordo com a fórmula a seguir: 
AF = (70 x IT) + (30 x IP) Onde:
a) O valor da nota Avaliação Final (AF) será considerado até duas casas decimais, desprezando se as demais; 
b) Será considerada melhor classificada a proposta que obtiver a maior Avaliação Final (AF); c) Em caso de empate será considerada melhor classificada a licitante que obtiver a maior Pontuação Técnica Final (PTF); d) Persistindo o empate será decidido por sorteio.
IT = índice técnico, obtido pela divisão da pontuação técnica final do licitante (PTF) pela maior pontuação técnica obtida entre as licitantes classificadas:
 IP = índice de preço, obtido pela divisão do menor preço proposto, entre as licitantes classificadas, pelo preço proposto da licitante (PP).

Responsáveis Técnicos,

	Amanda M. M. Marques
Assessora
Diretoria Geral
Matrícula: 3.300.314
	Claudia Maria do Amaral
Superintendente de Planejamento
Diretoria Geral
Matrícula: 3.300.277






Conferido e de acordo, 




Marcelo Rosa Fernandes
Diretor Geral
Mat. 3.300.000
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